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Japy Participações e Negócios Empresariais S.A.
CNPJ nº 18.203.616/0001-25

1. Contexto operacional: A Japy Participações e Negócios Empresariais S.A. (“Companhia” e/ou 
“JAPY”) é uma “Holding”, constituída em forma de sociedade anônima domiciliada no Brasil, com sede 
na Rua Dr. Jaime Pinheiro de Ulhôa Cintra, 257 - Sala 01, Cidade Luiza, na cidade de Jundiai, no Estado 
de São Paulo. As demonstrações financeiras abrangem a Companhia e sua subsidiária (conjuntamente 
referidas como “Grupo”). O Grupo tem como atividade principal o comércio varejista e atacadista de 
alimentos, eletrodomésticos e outros produtos por meio de sua cadeia supermercados, sob as ban-
deiras “Boa Supermercados” e “Empório Dom Olívio” e atua com 29 lojas localizadas nas cidades de 
Jundiaí, Sorocaba, Cabreúva, Várzea Paulista, Francisco Morato e Campo Limpo Paulista, e um centro 
de distribuição.
2. Relação da entidade controlada: Participação acionária %
Controlada: País 2025 2024
Irmãos Boa Ltda. Brasil 100% 100%
3. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societá-
ria brasileira e nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e apresentadas: a. Utilizando 
políticas e práticas contábeis consistentes na Empresa em todos os exercícios apresentados nestas de-
monstrações financeiras. b. Em milhares de Reais (“R$”), que é a moeda funcional da Empresa, exceto 
se expresso de outra forma. c. Considera todas as informações relevantes próprias e apenas essas in-
formações, foram evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da Administração da Empresa. 
d. Com base no custo histórico amortizado, exceto os itens mensurados a valor justo quando indicado. A 
emissão dessas demonstrações financeiras da Empresa foi autorizada pela Diretoria em 27de fevereiro 
de 2026. 4. Políticas contábeis materiais: A Empresa aplicou as políticas contábeis descritas abaixo 
de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo 
indicação ao contrário. 4.1. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações 
financeiras, é necessário utilizar estimativas, premissas e julgamentos para a contabilização e divulga-
ção de certos ativos passivos e resultados. Para isso, a Administração da Empresa utiliza as melhores 
informações disponíveis na data base da preparação das demonstrações financeiras, bem como a expe-
riência de eventos passados e correntes, considerando ainda pressupostos relativos a eventos futuros.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhe-
cidas prospectivamente. 4.1.1. Julgamentos: As informações sobre os julgamentos realizados estão 
incluídas na: Intangível (nota explicativa nº 15) e Provisões para contingências (nota explicativa nº 21). 
4.1.2. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a 
premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2025 que possuem um risco significativo de resultar em 
um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas:• Nota explicativa 15 - Teste de redução ao valor recuperável de ativos 
intangíveis e ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis;• Nota explicativa 26 - 
Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro; e• Nota explicativa 21 - Reconhecimento e men-
suração de provisões para processos judiciais: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude 
das saídas de recursos. 4.2. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contá-
beis da Empresa requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financei-
ros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Empresa usa dados observáveis de merca-
do, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma.• Nível 1: 
Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos;• Nível 2: Inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamen-
te (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: Inputs, para o ativo ou passivo, que não 
são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Empresa reconhece as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financei-
ras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensura-
ção dos valores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 27 - Instru-
mentos financeiros. 4.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são compostos 
pelos saldos em bancos e aplicações financeiras de curto prazo com vencimento até 90 dias, pronta-
mente conversíveis em um montante conhecido de caixa e com risco insignificante de mudança de valor. 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo. Os investimentos e aplicações financeiras que não se enquadram na classificação de caixa e 
equivalentes de caixa são apresentados como aplicações financeiras em rubrica segregada no balanço 
patrimonial. A classificação dos instrumentos financeiros ativos ocorreu conforme os modelos de geren-
ciamento da Empresa e está apresentada na nota explicativa nº 27. 4.4. Contas a receber de clientes: 
Contas a receber de clientes representam valores a receber pela venda de produtos pela Empresa, 
sendo registrados pelo valor nominal faturado na data da venda. A Empresa adota uma política de libe-
ração de crédito para os clientes conveniados, o que diminui a inadimplência do contas a receber de 
revenda das mercadorias nos supermercados, sendo a provisão realizada com base no percentual de 
perdas históricas calculado sobre o saldo em aberto de contas a receber. O montante da provisão de 
perdas esperadas em créditos de liquidação duvidosa é considerado suficiente pela administração para 
cobrir as eventuais perdas na realização das contas a receber. 4.5. Estoques: Os estoques são mensu-
rados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os estoques adquiridos são registrados 
pelo custo médio, incluindo os custos de armazenamento e manuseio, na medida em que tais custos são 
necessários para trazer os estoques na sua condição de venda nas lojas. O valor líquido de realização 
é o preço de venda no curso normal dos negócios, deduzidos os custos estimados necessários para 
efetuar a venda, tais como: (i) tributos incidentes sobre a venda; (ii) custo da mercadoria; e (iii) demais 
custos necessários para trazer a mercadoria em condição de venda. Os estoques são reduzidos ao seu 
valor recuperável por meio de estimativas para perdas, as quais são periodicamente analisadas com 
base em estimativas históricas e avaliadas quanto a sua adequação. 4.6. Imposto de renda e contri-
buição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calcula-
dos com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro lí-
quido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido 
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. A Empresa deter-
minou que os juros e multas relacionados ao imposto de renda e à contribuição social, incluindo trata-
mentos fiscais incertos, não atendem a definição de imposto de renda e, portanto, foram contabilizados 
de acordo com o CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Subvenções gover-
namentais para investimento são reconhecidas como redutoras de impostos sobre as vendas, quando 
houver razoável certeza de que o benefício será recebido e que todas as correspondentes condições 
serão satisfeitas. 4.6.1. Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de 
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos 
impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo 
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as 
incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos 
decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se 
certos critérios forem atendidos. 4.6.2. Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: 
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação as diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações e os usados para fins de tributação. 
As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de 
imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos 
prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável 
que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis 
futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o 
montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo 
fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferen-
ças temporárias existentes, com base nos planos de negócios. Ativos fiscais diferidos são revisados a 
cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos 
e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar as diferenças 
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data 
do balanço, e reflete a incerteza relacionadas ao tributo sobre o lucro, se houver. A mensuração dos 
ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributarias decorrentes da maneira sob a qual 
a Empresa esperar recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos diferidos são compen-
sados somente se certos critérios forem atendidos. 4.7. Arrendamentos: A Empresa reconhece no 
balanço patrimonial um ativo de direito de uso e o respectivo passivo de arrendamento a pagar calcula-
dos pelo valor presente das parcelas futuras, descontados pela taxa de empréstimo incremental da 
Empresa, acrescidos dos custos diretos associados ao contrato de arrendamento. A remensuração do 
ativo e do passivo com base no índice de reajuste contratual é reconhecida no balanço patrimonial, não 
tendo efeito no resultado. Em caso de cancelamento do contrato, o ativo e respectivo passivo são bai-
xados para o resultado, considerando, se for o caso, as sanções previstas em cláusulas contratuais. A 
Empresa não possui a intenção de comprar esses ativos. A amortização do ativo de direito de uso é 
reconhecida no resultado ao longo da vigência estimada do contrato. Quando o ativo de direito de uso é 
utilizado na construção de item do ativo imobilizado, sua amortização é capitalizada até que o ativo em 
construção esteja concluído. O passivo é acrescido de juros e líquido dos pagamentos de arrendamento 
realizados. Os juros são reconhecidos no resultado pelo método da taxa efetiva. Arrendamentos de ati-
vos de baixo valor: A Empresa optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrenda-
mento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo. A Empresa reco-
nhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de 
forma linear pelo prazo do arrendamento.4.8. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição deduzido de depreciação acumulada e 
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significa-
tivas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados 
(componentes principais) de imobilizado. Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados 
apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferi-
dos pela Empresa. Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo 
imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados. As vidas 
úteis estimadas do ativo imobilizado do exercício corrente e comparativo são as seguintes: • Máquinas 
e equipamentos: 10 anos; • Móveis e utensílios: 5 anos; • Equipamentos de informática: 5 anos: • Insta-
lações: 10 anos: • Veículos: 5 anos: • Benfeitorias em imóveis de terceiros: 15 anos: • Edificações: 25 
anos: O valor residual e a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramen-
to de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. Baixa: Um item de imobiliza-
do é baixado quando vendido (por exemplo, na data que o recebedor obtém controle) ou quando ne-
nhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultan-
te da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil 
do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. 4.9. Ati-
vos intangíveis e ágio: Reconhecimento e mensuração: Os ativos intangíveis compreendem os ativos 
adquiridos de terceiros e são reconhecidos seguindo os critérios abaixo: • Ágios por expectativa de 
rentabilidade futura (“ágio”) são demonstrados como ativo intangível pela diferença positiva entre o valor 
pago ou a pagar ao vendedor e o valor: justo dos ativos identificados e dos passivos assumidos da en-
tidade adquirida. Os ágios são avaliados anualmente ou com maior frequência quando houver indicação 
de que poderá apresentar a existência de eventuais reduções de valores recuperáveis. Os ágios são 
alocados as unidades geradoras de caixa, os quais representam o nível mais baixo em que o ágio é 
monitorado para fins de teste de recuperabilidade. Outros ativos intangíveis adquiridos de terceiros, tais 
como softwares, tecnologia e direitos, são mensurados pelo valor pago na aquisição e são amortizados 
linearmente, conforme sua vida útil, e são revisados anualmente. Gastos subsequentes: Os gastos 
subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros in-
corporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com 
ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Amortização: A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos 
itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resulta-
do. O ágio não é amortizado. As vidas úteis estimadas são as seguintes: • Software: 5 anos; • Marcas 
com vida útil definida: 20 anos; • Fundo de comércio: 10 a 20 anos; • Os métodos de amortização, as 
vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. 
Baixa: Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros re-
sultantes do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, 
mensurados como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o saldo contábil do ativo, são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado. 4.10. Fornecedores: As contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso 
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no pe-
ríodo de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Adicionalmente, os pagamentos realizados 
pela Empresa representam compras de bens e serviços, são diretamente relacionados às faturas dos 
fornecedores e não alteram seus fluxos de caixa. Dessa forma, a Empresa continua reconhecendo os 
fornecedores operacionais nas demonstrações dos fluxos de caixa. 4.11. Verbas comerciais de forne-
cedores: As verbas comerciais recebidas de fornecedores são mensuradas e reconhecidas com base 
nos contratos e acordos assinados entre a Empresa e os fornecedores, registradas ao resultado quando 
os correspondentes estoques são recebidos no Centro de Distribuição ou Lojas. Outros tipos de verbas 
comerciais são levados a resultado quando da venda das respectivas mercadorias, momento em que as 
margens dos produtos vendidos são apuradas. Verbas comerciais podem ser relativas ao volume de 
compras, logística e a negociações pontuais para recomposição de margem, reembolso de despesas, 
entre outros. As verbas de rebaixa de custo atreladas ao pedido de compra e as verbas de rebaixa de 
preço, são reconhecidas como redutoras dos custos da Empresa. As verbas de logística, ponto extra, 
marketing, inauguração e reinauguração são reconhecidas como redutoras das despesas com vendas. 
Todos os tipos de verbas comerciais são registrados como contas a receber de fornecedores. Contratu-
almente a Empresa possui o direito de liquidar os passivos com fornecedores pelo líquido dos valores a 
receber das verbas, depósito em conta corrente e ou pela bonificação de mercadorias. 4.12. Capital 
social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente 
atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma 
dedução do valor captado, líquida de impostos. 4.13. Empréstimos: Os empréstimos são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, de-
monstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos 
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas (Em milhares de Reais)
da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em 
que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos 
são desreconhecidos quando a obrigação contratual é extinta, cancelada ou expirada. Após o reconhe-
cimento inicial, o passivo financeiro é mensurado ao custo amortizado, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Empresa 
tenha um direito, na data do balanço, de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após 
a data do balanço. As cláusulas contratuais restritivas (covenants) que a Empresa é obrigado a cumprir, 
até a data do balanço, são considerados na classificação dos empréstimos como circulante ou não cir-
culante. Contudo, aquelas que a Empresa é obrigado a cumprir após a data do balanço não afetam a 
classificação na data do balanço, mas são objeto de divulgação nas demonstrações financeiras. Os 
custos de empréstimos gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período substan-
cial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo 
quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais 
custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como 
despesa no período em que são incorridos. 4.14. Provisões: As provisões são determinadas por meio 
do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avalia-
ções atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo rela-
cionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no 
resultado como despesa financeira.4.15. Provisões para contingências: Uma provisão de contingên-
cias é reconhecida quando, por resultado de eventos passados, há uma obrigação presente provável de 
uma saída de recurso. No caso de passivo contingente, isto é uma obrigação possível que resulte de 
eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais 
eventos futuros incertos não totalmente sob o controle da Empresa, apenas a divulgação em suas de-
monstrações financeiras é efetuada. 4.16. Benefícios a empregados - participação dos lucros: A 
Empresa reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em uma esti-
mativa e cálculos que levam em consideração o resultado atribuível aos acionistas da Empresa. A Em-
presa reconhece uma provisão quando está contratualmente obrigada ou quando há uma prática passa-
da que criou uma obrigação não formalizada (constructive obligation). 4.17. Receita de contrato com 
cliente: As receitas são provenientes basicamente das vendas dos produtos de varejo. Portanto, a re-
ceita de venda dos produtos no comercio varejista, diretamente ao consumidor final, é reconhecida no 
momento efetivo da venda, que é substancialmente o momento que a obrigação de desempenho é 
atendida. A receita é reconhecida quando os produtos são entregues. As vendas diretas ao consumidor 
permitem ao cliente devolver os produtos. Portanto, de acordo com o CPC 47 - Receitas de contratos de 
clientes, o valor da receita reconhecida deve ser ajustado para as devoluções esperadas, que são esti-
madas com base nos dados históricos. Nessas circunstâncias, um passivo de devolução e um direito de 
recuperar o ativo a ser devolvido devem ser reconhecidos. A Administração avaliou as devoluções es-
peradas e identificou um valor imaterial e, portanto, não foi reconhecida nessas demonstrações financei-
ras. 4.18. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de 
juros sobre aplicações financeiras, deságio sobre créditos de ICMS adquiridos, descontos obtidos, cor-
reção monetária e rendimento de aplicação financeira. As despesas financeiras abrangem, principal-
mente, despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos, taxas e descontos concedidos. A ‘taxa 
de juros efetiva’ é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos em caixa futuros 
estimados ao longo da vida esperada do instrumento financeiro ao: • Valor contábil bruto do ativo finan-
ceiro; ou: • Ao custo amortizado do passivo financeiro. No cálculo da receita ou da despesa de juros, a 
taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não estiver com proble-
mas de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a receita de juros é calculada por 
meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que apresenta proble-
mas de recuperação depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas de 
recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto. 4.19. Redução ao 
valor recuperável (Impairment): Ativos financeiros não-derivativos: Instrumentos financeiros: A 
Empresa mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida 
inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 
12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e • Outros títulos de dívida 
e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida 
esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento 
inicial. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o 
reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Empresa considera informações 
razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso 
inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Empresa, 
na avaliação de crédito e considera informações prospectivas (forward-looking). A Empresa presume 
que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 
90 dias de atraso. A Empresa considera um ativo financeiro como inadimplente quando: • É pouco pro-
vável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à Empresa, sem recorrer a ações 
como a realização da garantia (se houver alguma); ou • O ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 
dias. O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual 
máximo durante o qual a Empresa está exposto ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito 
esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas 
de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências 
de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos a Empresa de acordo com o contrato e os 
fluxos de caixa que a Empresa espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela 
taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada 
data de balanço, a Empresa avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão 
com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocor-
rem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo finan-
ceiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes 
dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do devedor; • Quebra de cláusulas contratu-
ais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; • Reestruturação de um valor devido a em-
presa em condições que não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o devedor 
entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de 
mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas 
de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros mensura-
dos pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de 
um ativo financeiro é baixado quando a Empresa não tem expectativa razoável de recuperar o ativo fi-
nanceiro em sua totalidade ou em parte. A Empresa não espera nenhuma recuperação significativa do 
valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de 
crédito para o cumprimento dos procedimentos da Empresa para a recuperação dos valores devidos: 
Ativos não financeiros: Em cada data de reporte, a Empresa revisa os valores contábeis de seus ati-
vos não financeiros (exceto estoques, ativos contratuais e impostos diferidos) para apurar se há indica-
ção de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estima-
do. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recupe-
rável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo pos-
sível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande 
parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negó-
cios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da 
combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor 
justo menos custos para alienação. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avalia-
ções atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu 
valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas re-
conhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta 
UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo 
de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é 
revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somen-
te na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, 
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 4.20. Tran-
sações em moeda estrangeira: Transações em moedas estrangeiras são inicialmente reconhecidas 
pelo valor de mercado das moedas correspondentes na data em que a transação se qualifica para reco-
nhecimento. Ativos e passivos monetários denominados em moedas estrangeiras são convertidos para 
o Real, de acordo com a cotação das respectivas moedas no encerramento dos exercícios. Diferenças 
oriundas no pagamento ou na tradução de itens monetários são reconhecidas no resultado financeiro. 
4.21. Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo fi-
nanceiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. 
4.21.1. Ativo financeiro: a) Reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Os valores a receber 
de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposi-
ções contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes 
sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao 
valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao valor justo pelo resultado VJR, os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de 
clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da ope-
ração. b) Mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado; ou ao VJR (valor justo por meio do resultado). Os ativos financeiros 
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude 
o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no mode-
lo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contra-
tuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal 
e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensura-
dos ao custo amortizado são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivati-
vos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro 
que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou VJR se isso eli-
minar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. c) Avaliação 
do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que 
um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é 
gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • As 
políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem 
a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros 
contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração 
dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realiza-
ção de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e re-
portado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios 
(e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são geren-
ciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada 
no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e 
o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas 
expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações 
que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente 
com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negocia-
ção ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. d) Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de 
principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo finan-
ceiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinhei-
ro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado pe-
ríodo de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e 
custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratu-
ais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal 
e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa con-
dição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor 
ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variá-
veis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e; • Os termos que limitam o acesso da Companhia 
a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O paga-
mento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-
-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do 
principal pendente - o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contra-
to. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor 
nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor 
nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela 
rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com 
esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. e) Mensura-
ção subsequente e ganhos e perdas:

Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a  
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utili-
zando o Método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento é reconhecido no resultado.

f) Desreconhecimento: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando transfere os direitos contratuais de recebimento aos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem 
transfere nem mantem substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e 
também não retem o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere 
ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos 
e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. 
4.21.2. Passivos financeiros: a) Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os pas-
sivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo 

financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado 
como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. 
Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluin-
do juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também 
é reconhecido no resultado. b) Desreconhecimento: A Companhia desreconhe um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados 
é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. c) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, 
a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
4.21.3. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia mantém instrumentos financeiros deriva-
tivos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. Os 
derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos 
são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente registradas no resul-
tado. 4.22. Classificação dos ativos e passivos como circulantes e não circulantes: A Empresa 
apresenta os ativos e passivos na demonstração financeira baseada na classificação de circulante e não 
circulante. O ativo deve ser classificado como circulante quando satisfizer qualquer dos seguintes crité-
rios: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal 
do ciclo operacional da entidade: • Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado: • 
Espera-se que seja realizado até doze meses após a data do balanço; • É caixa ou equivalente de caixa 
(conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03/IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa), a 
menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos doze 
meses após a data do balanço: Todos os demais ativos devem ser classificados como não circulantes. 
O passivo deve ser classificado como circulante quando satisfizer qualquer dos seguintes critérios: • 
Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade: • Está mantido essencial-
mente para a finalidade de ser negociado: • Deve ser liquidado no período de até doze meses após a 
data do balanço; • A entidade não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante 
pelo menos doze meses após a data do balanço. Todos os outros passivos devem ser classificados 
como não circulantes. Os impostos diferidos ativos e passivos são classificados como “não circulantes”, 
líquidos por entidade legal, conforme prevê o CPC32/ IAS12. 4.23. Distribuição de dividendos e juros 
sobre capital próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da 
Empresa é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras da Empresa ao final do exer-
cício, com base no estatuto social da Empresa. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é 
provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. O benefício fiscal 
dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 4.24. Fundos de comércio 
ou direitos sobre pontos comerciais: Os fundos de comércio ou luvas adquiridos separadamente são 
demonstrados, inicialmente, pelo custo histórico. Posteriormente, são avaliados com vida útil definida, 
são contabilizados pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada como um ativo de direito de 
uso. A amortização é calculada pelo método linear para alocar o custo dos fundos de comércio durante 
sua vida útil conforme prazo de duração do contrato de aluguel dos negócios adquiridos. 5. Adoção de 
novos pronunciamentos, alterações e interpretações de pronunciamentos emitidos pelo CPC: 
5.1. Alterações e as novas interpretações de aplicação obrigatória a partir do exercício corrente: 
Em 2025, a Empresa avaliou as emendas e novas interpretações aos CPCs que entram obrigatoria-
mente em vigor para períodos contábeis iniciados em ou a partir de 1° de janeiro de 2025. As principais 
alterações são:

Pronunciamento Descrição Aplicável a períodos anuais 
com início em ou após

Alterações no CPC 02 
Determinar se uma moeda é conversível e 
como deve ser determinada uma taxa de câm-
bio à vista quando da falta de conversibilidade.

01/01/2025

Não ocorreram impactos significativos nas demonstrações financeiras da Empresa em virtude dessas al-
terações aplicáveis até 2025. As normas em vigor após essa data ainda serão avaliadas. 5.2. Normas e 
interpretações novas e revisadas já emitidas e ainda não vigentes: A Companhia não adotou anteci-
padamente as novas normas do CPCs e. A seguir as principais revisões já emitidas e ainda não vigentes:

Pronunciamento Descrição Aplicável a períodos anuais 
com início em ou após

Alterações ao CPC 40 
(R1) e:
CPC 48 

Melhora nos critérios de reconhecimento, des-
reconhecimento e divulgação nos Instrumen-
tos Financeiros.

01/01/2026

Alterações ao CPC 40 
(R1) e CPC 48 

Contratos que referenciem a eletricidade de-
pendente da natureza. 01/01/2026

Alterações ao CPC 
18 (R2) 

Venda ou Contribuição de Ativos entre um:
Investidor e sua Coligada ou Joint Venture

A data de vigência ainda não 
foi definida.

6. Aquisição e incorporação Supermercados Treixedo Ltda.: Em 31 de julho de 2025, o Irmãos 
Boa Ltda. (Controlada da Companhia) adquiriu 100% de participação do Supermercados Treixedo Ltda 
(“Portuga”). O Portuga possui uma loja, na cidade de Pedreira, estado de São Paulo, é uma sociedade 
por ações de capital fechado. O Portuga tem como atividade preponderante a comercialização varejista 
de produtos alimentícios, artigos de bazar, eletroeletrônicos e outros produtos, atuando através do for-
mato de supermercados. No período de 01 de agosto de 2025 a 31 de dezembro de 2025, o Portuga 
contribuiu com uma receita líquida de R$ 11.257 e prejuízo de R$ 1.067 às demonstrações financeiras. 
Caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2025, a Administração estima que o Portuga 
contribuiria com uma receita líquida de R$ 34.130 e prejuízo de R$ 13.618. Para a determinação desses 
montantes, a Administração considerou que os ajustes de valor justo, determinados na data de aquisi-
ção, teriam sido os mesmos caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2025.
Os detalhes da contraprestação transferida pela aquisição são:

Valor nominal Valor justo
Valor pago em dinheiro à vista 4.500 4.500
Valor a pagar a prazo 2.646 2.646

7.146 7.146
Foi elaborado estudo por especialista independente para a mensuração da alocação do preço de com-
pra, conforme de definido pelo CPC 15 - Combinação de negócios, utilizando como base as demonstra-
ções financeiras da adquirida na data da aquisição. Os valores justos dos ativos e passivos identificáveis 
do Portuga na data da combinação de negócios, são os seguintes:
Caixas e equivalentes 4
Contas a receber 401
Estoques 81
Outros Créditos 1.041
Imobilizado, intangível e direito de uso 3.880
Fornecedores (1.216)
Empréstimos e financiamentos (950)
Salários e encargos a pagar (915)
Impostos a recolher (286)
Contingências (1.012)
Total dos ativos identificáveis, líquido 1.020
Participação adquirida 100%
Valor justo dos ativos líquidos adquiridos 1.020
O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado conforme segue:
Valor justo da contraprestação transferida 7.146
Valor justo dos ativos líquidos adquiridos (1.020)
Ágio por rentabilidade futura 6.126
O ágio é atribuído principalmente à expectativa de rentabilidade futura e às sinergias esperadas na 
integração do Portuga ao negócio existente. O ágio reconhecido tem expectativa de ser dedutível para 
fins de imposto de renda e contribuição social em futura reorganização societária. Em 31 de outubro de 
2025, conforme deliberado em ata de reunião dos sócios, foi aprovada a incorporação do Portuga, nos 
termos do Protocolo e Justificação para incorporação. Como resultado, a controlada foi extinta de pleno 
direito e a incorporadora tornou-se sua sucessora. A Empresa, com a incorporação, buscou consolidar 
suas atividades e patrimônios, bem como simplificar a estrutura organizacional e societária, propiciando, 
assim, uma redução de seus custos administrativos e operacionais, além de integração dos negócios 
e na geração de sinergias daí decorrentes, em benefício de todos os acionistas da Empresa. O acervo 
líquido do Portuga foi avaliado em 30 de setembro de 2025, no valor de R$1.031, conforme laudo de 
avaliação emitido por Auditor Independente e ajustado pelas movimentações ocorridas até a data do 
evento de incorporação, no montante de R$236.
Saldos incorporados em 31 de outubro de 2025 Portuga
Caixa e equivalentes de caixa 2.082
Contas a receber 1.928
Estoques 3.959
Impostos a recuperar 471
Outros ativos 505
Imobilizado 884
Intangível 17
Indenizações a receber 1.159
Impostos diferidos 154
Fornecedores (8.268)
Impostos e contribuições a recolher (30)
Salários, férias a encargos sociais a pagar (904)
Contas a pagar (150)
Provisão para contingências (1.012)
Acervo líquido incorporado 795
Valor do acervo líquido do laudo de avaliação em 30 de setembro de 2025 1.031
Ajuste da variação do acervo líquido até a data do evento (*) (236)
*As variações entre a data base do laudo (30/09 e a data do evento (31/10) foram reconhecidos do 
patrimônio líquido da incorporada, conforme definido nos atos societários da incorporação.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 7 98 216 57.936 63.668
Contas a receber 8 - - 107.291 76.868
Estoques 9 - - 164.164 134.282
Impostos a recuperar 10 7 7 34.562 31.866
Imposto de renda e contribuição social - - 6 5.837
Outros créditos 11 - - 10.122 6.250
Circulante 105 223 374.081 318.771
Depósitos judiciais e cauções - - 550 674
Indenizações a receber 12 - - 29.349 37.528
Ativo fiscal diferido 26 - - 56.948 65.738
Impostos a recuperar 10 - - 21.283 17.789
Outros créditos 11 163.536 152.463 168.714 158.318
Total do realizável a longo prazo 163.536 152.463 276.844 280.047
Investimentos 13 342.053 294.264 -
Ativo de direito de uso 19 - - 237.368 199.026
Imobilizado 14 - - 155.058 106.662
Intangível 15 - - 29.136 25.997
Não circulante 342.053 294.264 421.562 331.685
Total do ativo 505.694 446.950 1.072.487 930.503

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 17 29 35 203.478 161.597
Contas a pagar 20 - - 16.630 9.004
Empréstimos e financiamentos 16 - - 917 917
Passivo de arrendamento 19 - - 23.788 13.174
Obrigações trabalhistas 18 - - 30.929 22.440
Impostos a recolher 2 - 7.058 7.023
Imposto de renda e contribuição 1 - 2.099 2.734
Circulante 32 35 284.899 216.889
Empréstimos e financiamentos 16 - - 1.298 2.215
Passivo de arrendamento 19 - - 240.700 206.467
Impostos a recolher - - 1.753 3.702
Indenizações a pagar 12 - - 4.586 4.586
Mútuos a pagar 12 - - - 10.170
Provisões para contingências 21 - - 33.589 39.559
Não circulante - - 281.926 266.699
Capital social 22 181.612 169.644 181.612 169.644
Reserva de capital 22 133.032 145.000 133.032 145.000
Reserva de lucros 22 191.018 132.271 191.018 132.271
Patrimônio líquido 505.662 446.915 505.662 446.915
Total do passivo e patrimônio líquido 505.694 446.950 1.072.487 930.503

Demonstrações dos resultados  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita líquida de vendas 23 1.625.155 1.279.636
Custo das mercadorias vendidas 24 - - (1.164.527) (922.647)
Lucro bruto - - 460.628 356.989
Despesas com vendas 24 - - (328.172) (240.982)
Despesas gerais e administrativas 24 (114) (125) (62.804) (69.022)
Perda por redução ao valor recuperável de 
 contas a receber 8 - - (82) (155)
Outras receitas operacionais 24 - - 13.812
Outras despesas operacionais 24 - - (6.660) 25.313
Resultado antes das receitas (despesas) 
  financeiras líquidas, da equivalência  
 patrimonial e dos impostos (114) (125) 76.722 72.143
Receitas financeiras 25 21.043 7.463 32.948 19.318
Despesas financeiras 25 (3) (1.332) (22.421) (21.110)
Resultado financeiro, líquido 21.040 6.131 10.527 (1.792)
Equivalência patrimonial 13 45.062 61.062 - -
Resultado antes dos impostos 65.988 67.068 87.249 70.351
Imposto de renda e contribuição social 26 - - (21.261) (3.283)
Lucro líquido do exercício 65.988 67.068 65.988 67.068
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício 65.988 67.068 65.988 67.068
Outros resultados abrangentes - - - -

65.988 67.068 65.988 67.068
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Capital social Reservas

Nota Integralizado A integralizar Reserva de capital Reserva de lucros Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 129.644 2.000 171.594 (14.433) 288.805
Aumento de capital 22 27.900 - (27.900) - -
Atualização sobre a reserva de capital a integralizar - - 4.611 (4.611) -
Ajuste a valor presente - AVP - - - (551) (551)
Lucro líquido do exercício - - - 86.507 86.507
Outras transações com acionistas
Equivalência Boa sobre indenizações - - - (1.709) (1.709)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 157.544 2.000 148.305 65.203 373.052
Aumento de capital 22 12.100 - (12.100) - -
Atualização sobre a reserva de capital a integralizar - - 6.795 - 6.795
Lucro líquido do exercício - - - 67.068 67.068
Saldos em 31 de dezembro de 2024 169.644 2.000 143.000 132.271 446.915
Aumento de capital 22 9.968 - (9.968) - -
Atualização sobre a reserva de capital a integralizar - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - 65.988 65.988
Outras transações com acionistas -
Indenizações - - - (7.241) (7.241)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 179.612 2.000 133.032 191.018 505.662

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais   Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 65.988 67.068 65.988 67.068
Ajustes para:
Resultado de equivalência patrimonial 13 (45.062) (61.062) - -
Depreciação e amortização 14-15 - - 21.324 16.918
Depreciação direito de uso 19 - - 26.769 24.787
Provisão para perda de estoque 9 - (2.912) 2.193
Provisão para PECLD 8 - - 82 155
Imposto de renda e contribuição social 26 - - 21.261 3.283
Provisão para bônus - - 2.924 3.462
PIS e COFINS sobre bonificações - - - (8.087)
PIS e COFINS sobre ICMS ST - - - (17.572)
Juros sobre arrendamentos 19 - - 18.475 12.811
Juros sobre empréstimos e financiamentos 16 - - 415 1.757
Atualização monetária de aporte a receber (21.041) (7.463) (21.043) (7.463)
Jutos sobre mútuos 12 - - 1.111
Distratos de arrendamentos 19 - (1.015) (679)
Valor residual de ativo imobilizado e  
 intangível baixado 14-15 - - - 841
Provisões para contingências 21 - - (5.408) 1.455

(115) (1.457) 126.860 102.040
Variações em:
Contas a receber - - (30.104) (11.803)
Estoques - - (26.889) (39.806)
Impostos a recuperar - (1) (359) 28.300
Outros créditos - - (3.069) (423)
Indenizações - - 1.979 31.572
Fornecedores (6) 35 41.252 47.074
Obrigações sociais e trabalhistas - - 4.650 1.506
Obrigações tributárias 3 (2) (1.885) (5.081)
Pagamento de processos judiciais - - (1.574) (15.928)
Contas a pagar - (1) 4.980 (1.550)
Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades 
  operacionais (118) (1.426) 115.841 135.901
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (13.421) (8.759)
Juros pagos de empréstimos, financiamentos 
 e arrendamentos 16-19 - - (18.889) (14.368)
Fluxo de caixa líquido proveniente das  
 (utilizado nas) atividades operacionais (118) (1.426) 83.531 112.774
Fluxo de caixa nas atividades de investimento
Aquisição do ativo imobilizado e intangível 14-15 - - (63.440) (45.086)
Integralização de capital em controlada 13 (9.968) (14.700) (4.500) -
Dividendos recebidos 13 - 18.775 - -
Caixa líquido proveniente das (utilizado) 
 atividades de investimento (9.968) 4.075 (67.940) (45.086)
Fluxo de caixa nas atividades de financiamento
Distribuição de dividendos 22 - (17.141) - (17.141)
Pagamento de arrendamento mercantil 19 - - (19.250) (21.740)
Mútuos captados 12 - - (10.170) 3.000
Pagamento do principal de empréstimos e 
 financiamentos 16 - - (1.867) (6.710)
Aumento de capital 22 9.968 12.100 9.968 12.100
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) 
 atividades de financiamento 9.968 (5.041) (21.319) (30.491)
(Redução) aumento líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa (118) (2.392) (5.728) 37.197
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 7 216 2.608 63.668 26.471
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  7 98 216 57.936 63.668
Caixa advindo da aquisição de empresa - - (4) -
(Redução) aumento líquido de caixa e  
 equivalentes de caixa (118) (2.392) (5.728) 37.197
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
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continuação dúvida de que os ativos imobilizados possam estar registrados por valor acima ao de sua recuperação.
15. Intangível: a. Composição (consolidado):

Custo
Amortização 

acumulada 31/12/2025 31/12/2024
Fundos de comércio 56.061 (35.487) 20.574 24.795
Software 5.837 (3.401) 2.436 1.202
Ágio 6.126 - 6.126 -
Total 68.024 (38.888) 29.136 25.997

Custo
Amortização 

acumulada 31/12/2024 31/12/2023
Fundos de comércio 56.061 (31.266) 24.795 29.016
Software 4.162 (2.960) 1.202 1.496
Total 60.223 (34.226) 25.997 30.512
b. Movimentação (consolidado):

2024 Adição Baixa Depreciação 2025
Fundos de comércio 24.795 - - (4.221) 20.574
Software 1.202 1.692 (16) (442) 2.436
Ágio - 6.126 - - 6.126

25.997 7.818 (16) (4.663) 29.136
2023 Adição Baixa Depreciação 2024

Fundos de comércio 29.016 - - (4.221) 24.795
Software 1.496 124 (57) (361) 1.202

30.512 124 (57) (4.582) 25.997
Fundos de comércio: Representa o direito de operar as lojas da controlada Irmãos Boa Ltda., que se 
referem a direitos adquiridos ou alocados em combinações de negócios. No entendimento da Adminis-
tração, os valores de fundo de comércio são recuperáveis, seja pelo valor retornado do fluxo de caixa 
das lojas ou pela possibilidade de negociação dos fundos de comércio com terceiros. Os valores são 
mensurados com base nos contratos firmados no momento do aluguel do ponto comercial e amortizados 
ao longo do período alugado. Ágio por expectativa de rentabilidade futura (Goodwill): Em decorrên-
cia da aquisição do Portuga, concluída em setembro de 2025, a Companhia reconheceu ágio por expec-
tativa de rentabilidade futura no montante de R$ 6.126, alocado à respectiva unidade geradora de caixa. 
Nos termos do CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos, o ágio não é amortizado e deve ser 
submetido, no mínimo anualmente, ao teste de recuperabilidade ou sempre que existirem indícios de 
perda. Considerando que a aquisição ocorreu em 31/07/2025, não foram identificados eventos ou cir-
cunstâncias que indicassem potencial perda no valor recuperável dos ativos adquiridos, a Administração 
avaliou que não havia indicativos de impairment a serem reconhecidos nessa data-base.
16. Empréstimos e financiamentos: Consolidado

 Moeda
Taxa de juros 

nominal
Ano de  

Vencimento final 31/12/2025 31/12/2024
Capital de giro R$ 2% + CDI 2028 2.215 3.132

2.215 3.132
Circulante 917 917
Não circulante 1.298 2.215
A seguir apresentamos os montantes a pagar de empréstimos e financiamentos de longo prazo por ano 
de vencimento:
Vencimento 31/12/2025 31/12/2024
2026 - 916
2027 917 916
Acima de 2027 381 383

1.298 2.215
Os contratos não possuem cláusulas restritivas de Covenants financeiros a cumprir. Contudo, contém 
cláusulas não financeiras, estabelecendo que quaisquer alterações e modificações na composição so-
cietária ou do capital do Grupo, deverá ser prontamente comunicado ao banco responsável e solicitado 
a anuência das modificações realizadas.
Movimentação: 2025 2024
Saldo inicial 3.132 9.642
  Captações -
  Provisão de juros 415 1.757
  Amortização do principal (917) (6.710)
  Juros pagos (415) (1.557)
Saldo final: 2.215 3.132
17. Fornecedores:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fornecedores de mercadorias 29 - 197.771 156.023
Fornecedores de bens de ativo - - 3.358 3.944
Fornecedores diversos - 35 2.349 1.630

29 35 203.478 161.597
18. Obrigações trabalhistas: Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Férias a pagar 9.561 6.891
Encargos sociais e previdenciários 4.547 3.559
Ordenados e salários a pagar 13.414 9.475
Outras obrigações trabalhistas e previdenciárias 3.407 2.515

30.929 22.440
19. Arrendamento: O Grupo registra os arrendamentos como ativo de direito de uso e o passivo de 
arrendamento no seu balanço patrimonial. O Grupo arrenda imóveis para instalações de lojas. Esses 
arrendamentos possuem clausula de opção de renovação do após período de vigência. O Grupo a 
avalia na data do início do arrendamento se é razoavelmente certo o exercício das opções de extensão. 
O Grupo reavaliou as taxas de desconto utilizadas na mensuração dos passivos de arrendamento e 
concluiu que permanecem adequadas para o exercício corrente. Os contratos antigos mantêm taxa 
média de 6,20%, enquanto os novos contratos e aqueles renovados no período apresentam taxa mé-
dia de aproximadamente 17,20%, refletindo as condições atuais de mercado e o custo incremental de 
financiamento do Grupo.
a. Ativo de direito de uso:
Saldo em 01 de janeiro de 2024 186.883
Reclassificação para ativos imobilizados (10.338)
Novos contratos e remensurações 54.733
Baixas (7.415)
Depreciação do exercício (24.787)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 199.026
Novos contratos e remensurações 65.112
Depreciação do exercício (26.769)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 237.368
b. Passivo de arrendamento:
Saldo em 1º de janeiro de 2024 (195.623)
Novos contratos (54.733)
Baixas 8.094
Pagamento dos juros 12.811
Pagamentos do principal 21.740
Juros apropriados (12.811)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (219.641)
Novos contratos (64.095)
Pagamento dos juros 18.474
Pagamentos do principal 19.249
Juros apropriados (18.475)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (264.488)
Circulante (23.788)
Não circulante (240.700)
A seguir apresentamos os montantes a pagar de arrendamento de longo prazo por ano de vencimento:

31/12/2024 31/12/2024
Ano
2026 - 13.174
2027 23.788 13.174
Acima de 2027 216.912 180.119

240.700 206.467
20. Contas a pagar: 31/12/2025 31/12/2024
Títulos a pagar 6.760 38
Provisões (a) 2.473 3.329
Aluguéis variáveis a pagar 5.079 3.815
Adiantamento de clientes 938 500
Outros valores a pagar 1.380 1.322
Circulante 16.630 9.004
(a) Refere-se a provisão dos honorários advocatícios referente ao levantamento de créditos da exclusão 
do ICMS da base de cálculo de PIS e COFINS, dentre outras provisões. 21. Provisões para contin-
gências: O Grupo é parte em processos tributários, trabalhistas, cíveis, entre outros, e está discutindo 
essas questões tanto nas esferas administrativas quanto judicial. Para as ações classificadas como 
probabilidade de perda provável é constituída provisão para o valor estimado de perda, conforme segue:

31/12/2025 31/12/2024
Provisão tributária (a) 30.744 36.152
Provisão trabalhista 2.788 3.394
Provisão cível 57 13

33.589 39.559
(a) O total da provisão para contingências tributárias é substancialmente relacionada a discussões sobre 
créditos previdenciários e de PIS e COFINS sobre insumos.
Movimentação da provisão para processos judiciais: Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial provisões 39.559 54.032
Constituição da provisão para processos judiciais 2.812 10.369
Saldos por aquisição do Portuga 1.012 -
Reversão da provisão para processos judiciais (8.220) (8.914)
Pagamentos realizados durante o exercício (1.574) (15.928)
Saldo final provisões 33.589 39.559
Processos com perdas possíveis: Adicionalmente, o Grupo possui outras ações de natureza tribu-
tárias, trabalhistas e cíveis, envolvendo risco de perda classificado como possível pela Administração 
e por seus consultores jurídicos externos, portanto, nenhuma provisão foi constituída, demonstramos 
abaixo os valores envolvidos:

31/12/2025 31/12/2024
Trabalhistas (i) 20.137 7.063
Tributário 5.686 -
Cíveis 485 182
Saldo final 26.308 7.245
(i) Referem-se a reclamatórias trabalhistas de diversas naturezas (pagamento de horas extras, insa-
lubridade e periculosidade, e verbas rescisórias) e que se encontram em fases processuais distintas.  
22. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2025 é 
de R$ 179.612 (R$ 169.644 em 31 dezembro de 2024) representado por 108.631.134 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal e 45.000 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal. Os 
aumentos de capital durante exercício de 2025 e 2024 no total de R$ 9.968 e 12.100, respectivamente, 
foram: • Em 2025 a Companhia efetuou aumento de capital de R$ 9.968 via transferência da reserva de 
capital para capital social, conforme descrito na nota 22.b. • Em 2024 a Companhia efetuou aumento 
de capital de R$ 12.100 via transferência da reserva de capital para capital social, conforme descrito na 
nota 22.b. b. Reserva de capital: Sujeito às limitações previstas no Artigo 199 da Lei das Sociedades 
por Ações, o saldo remanescente do lucro líquido após as deduções legais aplicáveis poderá ser aloca-
do a constituição de reserva de capital com a finalidade de expansão das atividades da Companhia, se 
aprovado em assembleia geral de acionistas. De acordo com a assembleia geral extraordinária datada 
e realizada em 03 de setembro de 2021, foi subscrita aumento de capital social e reserva de capital da 
Companhia no valor total de R$ 200.000 por meio de boletim de subscrição visando o plano futuro de 
expansão da Companhia conforme descrito na nota explicativa 11. Do valor total do preço de emissão 
das ações, R$ 2.000 foram destinados ao capital social da Companhia e R$ 198.000 foi destinado a 
reserva de capital. O boletim de subscrição é irrevogável e irretratável. Durante o exercício de 2025 a 
Companhia recebeu um aporte no montante de R$ 9.968 deste valor e transferiu o mesmo valor da re-
serva de capital para o capital social. c. Reserva de lucros: Reserva legal: Constituída à razão de 5% 
sobre o lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/1976, 
até o limite de 20% do capital social ou quando o saldo dessa reserva, somado ao montante das reser-
vas de capital, atingir 30% do capital social. A reserva legal somente pode ser utilizada para aumento do 
capital social ou para absorção de prejuízos. A Companhia se tornou uma sociedade por ações durante 
o exercício de 2021 e o saldo das reservas de capital somam mais que 30% do capital social, portanto, 
não foi constituída reserva de legal no exercício de 2025. d. Distribuição de dividendos: Conforme 
disposição estatutária, a Companhia distribuirá anualmente, desde que haja lucros suficientes para tal, 
1% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 
O saldo remanescente, depois de atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela 
Assembleia Geral de Acionistas, observada a legislação aplicável e o disposto em Acordo de Acionistas.
23. Receita líquida de vendas: Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Vendas de mercadorias 1.861.859 1.474.169
Vendas de serviços e demais receitas 2.311 1.381
Receita bruta total 1.864.170 1.475.550
Tributos incidentes sobre vendas (113.938) (94.290)
Cancelamentos e devoluções (131.747) (101.624)
Receita operacional líquida 1.618.485 1.279.636

Após a incorporação, as operações incorporadas contribuíram, com R$4.568 de receita e R$ 871 de 
prejuízo no período entre 1 de novembro e 31 de dezembro de 2025.
7. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa - - 1.174 1.434
Valores em trânsito - - 1.597 1.436
Bancos conta movimento - 216 540 793
Aplicações financeiras 98 - 54.625 60.005

98 216 57.936 63.668
As aplicações financeiras constituem, substancialmente, operações compromissadas, remuneradas, em 
2025, a média de 101,5% do CDI (28% em 2024) do CDI (Certificado de Depósito Interbancário) e resga-
táveis em prazos inferiores a 90 dias, contados da data da aplicação. Os valores em trânsito referem-se 
ao recolhimento de numerário em espécie por parte da transportadora de valores. O transporte dos 
valores é realizado periodicamente seguindo a necessidade de cada loja.
8. Contas a receber Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Cartão de crédito 79.380 63.267
Verbas comerciais 15.045 7.786
Bonificações a receber 14.625 8.452
Tickets de vendas e outros 3.086 2.202
Cartão alimentação 167 91

112.303 81.798
(-) PECLD contas a receber (5.012) (4.930)

107.291 76.868
O saldo de contas a receber está representado, basicamente, pelo valor a receber das administradoras 
de cartões de créditos e débitos. Abaixo segue o aging list do contas a receber de clientes:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

A vencer 102.226 72.015
Vencidos:
30 dias 3.333 4.346
60 dias 1.404 371
90 dias 214 207
120 dias 104 115
Acima de 121 dias 5.022 4.744
Total 112.303 81.798
A movimentação da perda estimada de créditos de liquidação duvidosa está apresentada abaixo:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

No início do exercício 4.930 4.775
Constituição 82 155
No final do período 5.012 4.930
9. Estoques: Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Mercadoria para revenda 156.243 132.879
Mercadoria para revenda em poder de terceiros 7.921 1.403

164.164 134.282
A provisão de estoques é apurada de acordo com o percentual de perda histórica para cada loja e 
aplicada sobre os saldos em aberto dos estoques. A movimentação da provisão de estoques está apre-
sentada abaixo:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

No início do exercício 3.755 1.562
Constituição (2.912) 2.193
No final do exercício 843 3.755
10. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Exclusão do ICMS na base de PIS/COFINS (a) - - 5.810 5.800
ICMS a recuperar ativo imobilizado - - 4.796 3.144
Créditos previdenciários - - 1.231 857
PIS/COFINS a sobre ICMS ST (b) - - 7.256 27.736
PIS/COFINS a recuperar - - 5.733 10.399
PIS/COFINS a recuperar s/insumos - - 9.914 -
PIS/COFINS sobre ICMS-ST a Recuperar -  
 Processo ADM - - 14.588 -
ICMS-ST CAT 42 (c) - - 1.612 1.612
ICMS-ST s/Quebras de Estoque a Recuperar - - 2.500 -
ICMS a recuperar s/insumos - - 2.196 -
Outros tributos a recuperar 7 7 209 107

7 7 55.845 49.655
Circulante 7 7 49.150 31.866
Não circulante - - 6.695 17.789
(a) O Grupo obteve o trânsito em julgado em 12 de agosto de 2021 do processo de Exclusão do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços da base de cálculo do PIS - Programa de Integração Social 
e de Formação do Patrimônio Público, e da COFINS - Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social, do período de janeiro de 2010 a dezembro de 2017. A companhia realiza a compensação de 
seus créditos tributários conforme seu planejamento tributário. (b) Créditos extemporâneos de PIS e 
COFINS sobre ICMS ST referentes ao período de 2017 a 2024, decorrente do processo nº 5005068-
95.2022.4.03.612, transitado em julgado.  O crédito está em fase de habilitação, totalizando R$ 7.256, 
sendo R$ 1.335 referentes ao PIS e R$ 5.921 à COFINS. (c) Refere-se a apuração do valor de ICMS-ST 
a ser ressarcido ou complementado de acordo com a metodologia prevista pela Portaria CAT nº 42/18, 
decorrente da diferença entre o valor da operação ou prestação realizada com consumidor ou usuário 
final, e relativamente ao imposto a ser restituído nas ocasiões em que o fato gerador presumido não 
se realizou, virtude das quebras de estoque, nas hipóteses previstas pelos incisos I e II do artigo 269 
do RICMS/SP. 
11. Outros créditos: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Boletim de subscrição (a) 163.536 152.463 163.535 152.463
Reembolso de despesas (b) - - 8.645 5.129
Adiantamento a funcionários - - 900 647
Adiantamento a fornecedores - - 4.585 4.363
Outras contas a receber - - 1.171 1.966

163.536 152.463 178.836 164.568
Circulante - - 10.123 6.250
Não circulante 163.536 152.463 168.713 158.318
(a) Boletim de subscrição: Em 03 de setembro de 2021, em assembleia geral extraordinária, foi de-
liberado o aumento de capital social e reserva de capital da Companhia, a ser integralizado até 03 de 
setembro de 2024, no montante de R$ 200.000, com a emissão de novas ações ordinárias subscritas, 
nominativas, de classe única e sem valor nominal, em virtude do exercício de direito conferido por bônus 
de subscrição de ações ordinárias emitido pela Companhia em favor do acionista SMR. O estatuto 
social da Companhia foi atualizado com essas ações subscritas em 108.586.134 ações ordinárias e 
45.000 ações preferenciais. Do valor total do preço de emissão das ações, R$ 2.000 foram destinados 
ao capital social da Companhia e R$ 198.000 foi destinado a reserva de capital. Até 31 de dezembro de 
2025 a companhia recebeu aportes de R$ 64.968 e, a Companhia possui R$28.504 registrado de atua-
lização monetária pelo CDI, pelos aportes não realizados conforme cronograma previamente acordado 
entre os acionistas. (b) Contas a receber: Parte substancial da rubrica é relacionada a reembolso de 
despesas a receber da controladora Plurix no montante R$ 5.129 em 2025, mesmo montante em 2024. 
Os valores serão compensados em 2026. 12. Partes relacionadas: Contas patrimoniais e resultado 
(consolidado):

Impacto nas contas patrimoniais
Impacto no 

resultado
31/12/2025 31/12/2025

 

Investi-
mentos 

(Nota 13)

Outros 
Créditos 
(nota 11)

Indeni-
zações a 
receber

Mútuos  
a pagar

Indeni- 
zações 
a pagar MEP

Irmãos Boa Ltda. 342.053 - - - (4.586) 45.062
Acionistas minoritários Boa (a) - - 29.349 - - -
SMR Part. e Invest. S.A. - 5.129 - - - -

342.053 5.129 29.349 - (4.586) 45.062
:

Impacto nas contas patrimoniais
Impacto no 

resultado
31/12/2024 31/12/2024

 

Investi-
mentos 

(Nota 13)

Outros 
Créditos 
(nota 11)

Indeni-
zações a 
receber

Mútuos  
a pagar

Indeni- 
zações 
a pagar MEP

Irmãos Boa Ltda. 294.264 - - - - 61.062
Acionistas minoritários (a) - - 37.528 - (4.586) -
SMR Part. e Invest. S.A. - 5.129 - (10.170) - -

294.264 5.129 37.528 (10.170) (4.586) 61.062
(a) Refere-se a indenizações que a controlada Irmãos BOA Ltda. irá receber e pagar aos seus acionis-
tas, devido a contingências, despesas incorridas e créditos obtidos em teses tributárias pela Companhia, 
que tiveram seu fato gerador no período anterior a aquisição da Companhia pela SMR Investimentos 
e Participações S.A. De acordo com o contrato de compra e venda firmado entre as partes, a Compa-
nhia terá o direito irrevogável e irretratável de receber indenização (reembolso) diretamente dos seus 
acionistas dessas perdas cuja fato gerador se deu antes do contrato firmado. Portanto, a Administração 
registrou um ativo indenizável a receber dos seus acionistas e um passivo indenizável a pagar aos seus 
acionistas, e por se tratar de transações entre acionistas, o registro foi em contrapartida do patrimônio 
líquido, e a Administração avaliou que atende ao critério de praticamente certo para reconhecimento 
do ativo. Os valores serão recebidos à medida que as contingências relacionadas se materializarem.
A movimentação dos saldos de mútuos a pagar está apresentada abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
No início do exercício 10.170 6.059
Captação - 3.000
Juros incorridos - 1.111
Pagamento (10.170) -
No final do período - 10.170
Remuneração da administração: No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o Grupo pagou re-
muneração total consolidada aos seus administradores no montante de R$ 4.716 (R$ 4.442 em 2024). 
Nesse montante estão incluídas as compensações dos administradores da Companhia. O Grupo também 
disponibiliza aos administradores, plano de assistência médica. Controladores: A Companhia é controlada 
pela SMR Holding S.A. (controladora direta) e pelo Pátria Private Equity VI Fundo de investimento em Par-
ticipações Multiestratégia (controladora indireta). 13. Investimentos: A movimentação dos investimentos 
em controladas e investidas, apresentados nas demonstrações financeiras da controladora, é como segue:

Irmãos Boa Ltda.
Saldo em 31 de dezembro de 2023 237.277
Aumento de capital 7.600
Adiantamento para futuro aumento de capital 7.100
Equivalência patrimonial por resultado 61.062
Pagamento de dividendos (18.775)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 294.264
Aumento de capital 9.968
Equivalência patrimonial por resultado 45.062
Equivalência patrimonial por PL (7.241)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 342.053

Percentual de  
participação direta Controladora

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Irmãos Boa Ltda. 100% 100% 342.053 294.264

342.053 294.264
Informações financeiras resumidas das controladas:

31/12/2025
Partici-
pação 

Acionária

Ativo 
circu-
lante

Ativo 
não cir-
culante

Passivo 
circu-
lante

Passivo 
não cir-
culante

Patri-
mônio 
líquido

Receita 
líquida de 

31/12/2024

Resultado 
líquido do 
exercício MEP

Irmãos  
 Boa Ltda. 100% 388.565 534.870 284.868 266.699 294.264 1.618.485 45.062 45.062

31/12/2024
Partici-
pação 

Acionária

Ativo 
circu-
lante

Ativo 
não cir-
culante

Passivo 
circu-
lante

Passivo 
não cir-
culante

Patri-
mônio 
líquido

Receita 
líquida de 

31/12/2024

Resultado 
líquido do 
exercício MEP

Irmãos  
 Boa Ltda. 100% 318.549 459.269 216.855 266.699 294.264 1.279.636 61.062 61.062
14. Imobilizado: a. Composição (consolidado):

Custo
Depreciação 

acumulada 31/12/2025 31/12/2024
Máquinas e equipamentos 37.011 (14.198) 22.813 11.383
Móveis e utensílios 22.153 (8.648) 13.505 7.393
Equipamentos de informática 21.646 (11.346) 10.300 7.414
Instalações 65.105 (33.844) 31.261 22.487
Veículos 530 (530) - -
Benfeitoria em imóveis de terceiros (i) 115.316 (38.137) 77.179 57.985
Total 261.761 (106.703) 155.058 106.662

Custo
Depreciação 

acumulada 31/12/2024 31/12/2023
Máquinas e equipamentos 22.086 (10.703) 11.383 5.589
Móveis e utensílios 13.754 (6.361) 7.393 4.151
Equipamentos de informática 16.589 (9.175) 7.414 5.225
Instalações 47.893 (25.406) 22.487 10.642
Veículos 530 (530) - -
Benfeitoria em imóveis de terceiros (i) 88.803 (30.818) 57.985 42.143
Total 189.655 (82.993) 106.662 67.750
(i) As benfeitorias em imóveis de terceiros são depreciadas conforme o período determinado no contrato 
de aluguel. b. Movimentação (consolidado):

2024
Adi-
ção

Adição 
de mais-

valias

Adição 
por  

aquisição Baixa
Depre- 
ciação

Transfe-
rência 2025

Máquinas e equipamentos 11.383 12.858 1.037 265 (29) (2.405) (296) 22.813
Móveis e utensílios 7.393 5.074 2.081 358 - (1.344) (57) 13.505
Equipamentos de informática 7.414 4.816 111 19 (132) (2.281) 353 10.300
Instalações 22.487 13.279 - 8 (498) (4.015) - 31.261
Benfeitoria em imóveis de  
 terceiros 57.985 25.810 - - - (6.616) - 77.179

106.662 61.837 3.229 650 (659) (16.661) - 155.058
Saldo 
inicial 

31/12/2023
Saldo final 
31/12/2024Custo Adições Baixas

Depre-
ciação

Reclass. 
Leasing(i) Transf.

Máquinas e equipamentos 5.589 4.778 - (1.409) 2.457 (32) 11.383
Móveis e utensílios 4.151 2.680 - (881) 1.244 199 7.393
Equipamentos de informática 5.225 3.256 (149) (1.756) 819 19 7.414
Instalações 10.642 9.487 (269) (2.983) 5.796 (186) 22.487
Veículos - - - (22) 22 - -
Benfeitoria em imóveis de 
  terceiros 42.143 21.552 (425) (5.285) - - 57.985
Total 67.750 41.753 (843) (12.336) 10.338 - 106.662
(i) Bens adquiridos por meio de leasing, os quais estavam apresentados em 2023 na rubrica de ativo de 
direito de uso e foram transferidos para a rubrica de ativos imobilizados após a quitação do leasing. c. 
Garantias: O Grupo não possui bens dados em garantias em 31 de dezembro de 2025. d. Teste por 
redução ao valor recuperável (impairment): O Grupo não identificou indicativos que possam gerar 

O Grupo também acompanha suas vendas com base nos seguintes canais de vendas:
Consolidado

 2025 2024
Física 1.557.877 1.250.214
Digital 60.608 29.422
Receita líquida total 1.618.485 1.279.636
24. Despesas por natureza: Consolidado
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Compras de mercadorias (1.290.556) (1.013.775)
Pessoal (200.909) (162.041)
Serviços de terceiros (43.234) (37.852)
Bonificação de mercadorias 141.017 102.847
Depreciação arrendamento mercantil (26.769) (24.787)
Depreciação e amortização (21.324) (16.918)
Taxas de cartões (25.636) (18.999)
Manutenção e reparação (16.866) (12.432)
Aluguéis de bens com menor valor e variável (13.052) (4.577)
Assessoria empresarial (28.795) (23.583)
Fretes e armazenagem (14.975) (11.718)
Crédito de PIS e COFINS sobre ICMS ST (8) 20.606
Multa processo ICMS (347) (1.298)
Outras despesas (6.897) (2.811)
Total (1.548.351) 1.207.338
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Custos das mercadorias vendidas (1.164.527) 922.647
Despesas com vendas (328.172) 240.982
Despesas gerais e administrativas (62.886) 69.022
Outras receitas operacionais 13.812 32.367
Outras despesas operacionais (6.660) (7.054)
Total 1.548.351 1.207.338
25. Resultado financeiro líquido: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receitas financeiras
Atualização SELIC sobre créditos tributários - - 4.961 7.858
Rendimento sobre aplicação financeira 2 - 3.031 1.215
Atualização monetária sobre aporte a receber 21.041 7.463 21.041 7.463
Outras receitas financeiras - - 3.915 2.782

21.043 7.463 32.948 19.318
Despesas financeiras
Juros s/arrendamentos - - (18.474) (12.811)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (2) - (415) (1.757)
Juros passivos - - (2.056) (2.469)
Juros sobre processos tributários - - (507) (1.207)
Despesas bancárias (1) - (45) (46)
Outras despesas financeiras líquidas - (1.332) (924) (2.820)

(3) (1.332) (22.421) (21.110)
Resultado financeiro líquido 21.040 6.131 (10.527) (1.792)
26. Imposto de renda e contribuição social:
a. Valores reconhecidos no resultado do exercício: Consolidado

2025 2024
Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente
Despesa/Receita do ano corrente (12.471) (11.492)
 (12.471) (11.492)
Despesa de imposto de renda e contribuição social diferido
Diferenças temporárias (8.790) 8.209
 (8.790) 8.209
Total da despesa de impostos (21.261) (3.283)
b. Reconciliação da taxa efetiva: Consolidado

2025 2024
Resultado de operações continuadas antes dos impostos 66.477 64.345
Imposto utilizando a alíquota de imposto da empresa 34% (22.602) 34% (21.877)
Subvenção de ICMS - Anos anteriores - 12.807
SELIC sobre créd. Fiscais 1.675 2.671
Multas e autos de infração (117) (441)
Receita/Despesas não dedutíveis - (217) - 3.557

32% (21.261) 5% (3.283)
c. Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos:

Saldo líquido Saldo em 31 de dezembro de 2025
em 1º de 

janeiro  
de 2024

Reconhecido 
no exercício

Valor 
líquido

Ativo 
fiscal 

diferido

Passivo 
fiscal 

diferido
Arrendamento 7.009 2.212 9.221 11.618 (2.397)
Provisão para perdas de estoques 1.277 (990) 287 287 -
Provisão para bônus 2.051 994 3.045 3.045 -
Provisão para processos judiciais 13.450 (2.030) 11.420 11.420 -
Ressarcimento ICMS-ST (5.106) 2.707 (2.399) - (2.399)
Descontos Obtidos/Bonificações Recebidas  (2.873) (3.175) (6.048) - (6.048)
Prejuízo fiscal 48.911 (10.160) 38.751 38.751 -
Outros 1.019 1.652 2.671 2.671 -
Total imposto líquido (passivo) ativo       65.738 (8.790) 56.948 67.792 (10.844)

Saldo em 31 de dezembro de 2024
Saldo líquido 

em 1º de 
janeiro  

de 2024
Reconhecido 
no exercício

Valor 
líquido

Ativo 
fiscal 

diferido

Passivo 
fiscal 

diferido
Arrendamento - 7.009 7.009 8.831 (1.822)
Provisão para perdas de estoques 2.847 (1.570) 1.277 1.277 -
Provisão para bônus 874 1.177 2.051 2.051 -
Provisão para processos judiciais 18.371 (4.921) 13.450 13.450 -
Ressarcimento ICMS-ST (3.905) (1.201) (5.106) - (5.106)
Descontos Obtidos/Bonificações Recebidas  (1.697) (1.176) (2.873) - (2.873)
Prejuízo fiscal 41.191 7.720 48.911 48.911 -
Outros (152) 1.171 1.019 1.019 -
Total imposto líquido (passivo) ativo     57.529 8.209 65.738 75.539 (9.801)
27. Instrumentos financeiros: a. Instrumentos financeiros por categoria:

Ativos mensurados ao custo amortizado
Ativo Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 7 98 216 57.936 63.668
Contas a receber de clientes 8 - - 107.291 76.868
Outros créditos 11 163.536 152.463 178.836 164.568

163.634 152.679 344.063 305.104
Passivo Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Empréstimos e financiamentos 16 - - 2.215 3.132
Passivo de arrendamento 19 - - 264.488 219.641
Fornecedores 17 29 35 203.478 161.597
Mútuos a pagar 12 - - - 10.170
Contas a pagar 20 - - 16.630 9.004

29 35 486.811 403.544
Encontra-se a seguir uma comparação por classe do valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
financeiros do Grupo apresentados nas demonstrações financeiras individuais e consolidada:

31/12/2025 31/12/2024
Controladora Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 98 98 216 216
Passivos financeiros
Fornecedores 29 29 35 35

31/12/2025 31/12/2024
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 57.936 57.936 63.668 63.668
Contas a receber de clientes 107.291 107.291 76.868 76.868
Outros créditos 178.836 178.836 164.568 164.568
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 2.215 2.215 3.132 3.132
Passivo de arrendamento 264.488 264.488 219.641 219.641
Fornecedores 203.478 203.478 161.597 161.597
Mútuos a pagar - - 10.170 10.170
Contas a pagar 16.630 16.630 9.004 9.004
O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser 
trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liqui-
dação forçada. A Administração avaliou que os valores justos se aproximam dos valores contábeis. A 
Administração entende que todos os instrumentos financeiros estão classificados no nível 2, exceto cai-
xa e equivalentes de caixa que não possuem classificação, onde considera que os valores justos estão 
bem próximos aos seus valores contábeis. b. Qualidade do crédito dos ativos financeiros: O Grupo 
mantém seus ativos financeiros em instituições financeiras que apresentam ratings AAA em sua maioria, 
baseado nas avaliações das principais agências de rating. A qualidade do crédito dos ativos financeiros 
que não estão vencidos ou impaired pode ser avaliada mediante referência as classificações externas 
de crédito (se houver) ou as informações históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes. 
c. Gestão de capital: O Grupo monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse 
índice corresponde a dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde 
ao total de empréstimos e financiamentos (incluindo empréstimos e financiamentos de curto e longo pra-
zos e passivos de arrendamento), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa e aplicações 
financeiras. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado ao 
balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de endividamento em 31 de dezembro de 2025 e 
2024 podem ser assim sumarizados:
Consolidado 31/12/2025 31/12/2024
Total dos empréstimos e financiamentos 2.215 3.132
Total do passivo de arrendamento 264.488 219.641
Caixa e equivalentes de caixa (57.936) (63.668)
Dívida líquida 208.767 159.105
Total do patrimônio líquido 505.662 446.915
Total do capital próprio e de terceiros 714.429 606.020
Índice de alavancagem financeira - % 29% 26%
d. Gestão de risco financeiro: (i) Considerações gerais: O Grupo participa em operações envolven-
do instrumentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a 
receber de clientes, contas a pagar aos fornecedores e empréstimos e financiamentos, com o objetivo 
de administrar a disponibilidade financeira de suas operações. (ii) Gerenciamentos de riscos: O Grupo 
está exposto aos riscos de liquidez, em virtude da possibilidade de não ter caixa suficiente para atender 
suas necessidades operacionais, aos riscos de mercado, decorrentes de variações de taxas de juros e 
ao risco de crédito, decorrente da possibilidade de inadimplemento de sua contraparte em aplicações 
financeiras e contas a receber. O Grupo adota procedimentos de gestão de riscos de liquidez, de merca-
do e de crédito, através de mecanismos do mercado financeiro que buscam minimizar a exposição dos 
ativos e passivos do Grupo, protegendo a rentabilidade dos contratos e o patrimônio. Risco de liquidez: 
A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo Grupo, sendo sua projeção monitorada continuamente, a 
fim de garantir e assegurar as exigências de liquidez, os limites ou clausulas dos contratos de emprésti-
mo e caixa suficiente para atendimento as necessidades operacionais do negócio. O excesso de caixa 
gerado pelo Grupo é investido em contas correntes com incidência de juros, depósitos a prazo e depó-
sitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para 
fornecer margem, conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa 
os passivos financeiros não derivativos do Grupo, por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento.

 Nota
Valor  

contábil
Menos de 

um ano
Entre um e 
dois anos

Entre três e 
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2025
Empréstimos e financiamentos  16 2.125 917 - 1.298
Fornecedores 19 203.478 203.478 - -
Passivo de arrendamento 17 264.488 23.788 23.788 216.912
Contas a pagar 20 16.930 16.930 - -

 Nota
Valor  

contábil
Menos de 

um ano
Entre um e 
dois anos

Entre três e 
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2024
Empréstimos e financiamentos  16 3.132 917 917 1.298
Fornecedores 19 161.597 161.597 - -
Passivo de arrendamento 17 219.641 13.174 13.174 193.293
Mútuos a pagar 12 10.170 10.170 - -
Contas a pagar 20 9.004 9.004 - -
e. Riscos de taxa de câmbio: O Grupo adota como política garantir que entre 80% e 90% de sua 
exposição à taxa de juros seja com base em uma taxa de juros pré-fixada. Isso é atingido em parte pela 
contratação de instrumentos com taxas pré-fixadas e em parte pela tomada de empréstimos a taxas 
pós fixadas.

Luciano Boa
Presidente

Luiz Otávio Victorino 
Diretor Financeiro

Renata Aparecida Martins Ferrucci
Contadora - CRC: 1SP220566/O-6

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos acionistas da Japy Participações e Negócios S.A - Jundiaí - São Paulo. Opinião: Examina-
mos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Japy Participações e Negócios S.A 
(“Companhia”), e suas controladas, que compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado 
em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira individual e consolidada  da Japy Participações e Negócios S.A e suas 
controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado  de suas operações 
e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis 
a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-

fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas con-
troladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas contro-
ladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuida-
de operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo como 
base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 27 de Fevereiro de 2026
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027612/O-4-F
Thiago Rodrigues de Oliveira - Contador CRC 1SP259468/O-7
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